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PARECER JURÍDICO
I

Contrato Administrativo 110107/2021
I

Aditamento do prazo do contrato

Prefeitura de São João dos Patos

ASSUNTO: ANALISE DO 29 TERMO DE ADITIVO. CONTRATO 110107/2021^. CONTRATO DE
. í !l •• . - - - - I ! !

LOCAÇAO. ADITAMENTO DE PRAZO CONTRATUAL ARTIGO 57,. II, DA LEI-iN9 8.666/93.
í

LEGALIDADE. POSSIBILIDADE.

" í'}

1. RELATÓRIO

De Início,'Jnsta-destacar que, sobre a hipótese dos rautos,i emitirei parecer

atinente aos seus aspectos jurídicos, sem tecer quájsquer cohslc
' I li - i',"-' ' \ j-lv'

técnicas e contáBIl/financeifa,; que .definjtjyamente_fogém^ da

arames acerca das questões

esfera de competência da

Assessoria Juriídica.

Pois

Cuic

prorrogar o prazo de
» f i
1 I '

do imóvel em^questão.

í i ll • i'-:!, 1 /
; Assim, p,processo administrativo foi deflagrado através dp,.Memorando do
i 1 ,I ^ I ' ü' J

Chefe do Setor dè Corripras, nó qual constam a'motivaçâo..e.á justificativa para a celebração

do termo aditivo em tela, bem como dos documentos que instruem o presente processo
I

administrativo.

Desta feita, os autos foram encaminhados a esta assessoria para que esta

se pronunciasse solire a possibilidade e legalidade do pretendido Segundo Termo Aditivo

com o objetivo de prorrogar o contrato de locação.

i í-
íH'

beml
>

\ . j i í »

a-se de solicitação de análise'é emissão dê,parecer jurídico acerca da
[ 'j • I•LI• j

celebração do Segundo Termo Aditivo aó Xontrato-Admjnlstrãtlvo 110107/2021, para

validade dó cóntratô"célébradò entré a ac rnihistração e ;o proprietário
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Ésucinto o relatório. Passo a opinar.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Nessa quadra, impende registrar que não cabe a esta Assessoria Jurídica
I

adentrar no mérito .do ato administrativo, de modo a interferir num eventual juízo de

conveniência e de oportunidade dos atos praticados pelo órgão competente, portanto, este

Parecer Jurídico se átefá"ünicamente aÕ'exãme dã'*lê^íidFde'̂ 'doi"procidiÍTÍento, à luz da
í li ! t i

legislação de regência da matéria e dosprincípios da irazoabilidadé .&da proporcionalidade.

: i ij ' . [ ;^ Nos contratos celebrados pela Administração:Pública pode-se falar em
prorrogação porjacòrdó entre as part.esV.-se'a.-situação fáticâ'êhquadrar-sei em uma das

5 } í - ]'"' 1 1
hipóteses dos incisos do-art. 57, ,cápüt-du'dos incisastarfibem desse artigo.

: f j -"-s" ' vV"-» •[ l i
• • Assimi"-a!-p?orrogaçãò de prazo deve re'sultar|!dp^-cbnsensp entre as partes

contratantes,! ser justificadâ!" por-.escrito- .é^Í3reviamerite-autorizada [Dela autoridade
I 'I ' . 'V.. ' í ' ' 1 l

competente para celebrar p cpntrato, consoanteLpara .estás duas'exigências, determina o

§29 do art. 57'da Lei das Licitáções-e-Contratos.'

'Pois bem, nas espécies contratuais'da Adrninistraçãoj o professor Hely
' } li • V • •, - i;/-']? j. •;Lopes Meireilps classifica ocoritrato dèjocàção cejebrãdqiçélo poder Públjco como contrato

comini'ihMm a cahor- - ' • "1? ! 1semlpúblico, á saber: j- ... ...

-Contrato semipúbjico-è ó firrhado entre a Administração
• • J --U' f !

e o -partícular> pessoa' física ou,- jurídica, com
t v' 1 j

predominância de normas i pertinentes do Direito
f/

Privado, mas com formalidades previstas para ajustes

administrativos e relativa supremacia do Poder Público.

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a

Administração Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito Privado,

caracterizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito, mas como um

contrato da administração.
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Corroborando com esse entendimento, Jessé Torres Pereira Júnior:

Posicionando-se o ente público ou a entidade vinculada

como locatário, predominará no respectivo contrato

regime de direito privado, porém, ainda assim, certas

regras administrativas terão de constar do ajuste, como,

por exemplo, -cláusula pindicativaf -dos recursos
orçamentários que atendeijaoi às despesas do contrato

i ' i
(v. art. 62, §3?, c/c art| 5,5; V), ,umá vez que a

Administração, não pode contratar sem amparo no

orçamento. (GF/88, art. 167> íll) norma de ordem
í ; ' !

pública por excelência, inafástáyel peial vontade dos
'̂ { y' 'I

contraentes.)
1 •

' M-

: S '
1 r

Desse modo; fica Wrúído--ò! réfèridg aft;\57,j qijé, deÜm
.-i!

contratos administrativos à ^vigência" dos""respectÍvos "créditos, qrçamen

prorrogações'de serviços contínuos em sessenta mésésí

ta a duração dos
1

áriós e limita as

Outro .hão é'b ensinamento de íMaria Sylviá^Zanelía ,Di Pietro quando
II • - • •-• •• •. '• i' •;

enumera os contratos não atingidos pelas restriçõés do art; 57:

, si

-E não'se aplica .àiricla.'3os|contratos de direito privado

celebrados, peíá Administração,''porque 6 artigo 62, §3^,

ao determinar a aplicação,' aoi mesmos, das normas da
. ^ \-'jü t

I • • í ; ' ;
Lei n9 8.666/93, fala expressamente nos'artigos 55 e 58

i
a 61,. pulando,~portanto,i.o 'artigo" 57, pertinente ao

prazo.

Nessa linha de intelecção é a posição do doutrinador Leon Fredja

Szklarowsky, esposjada em artigo denominado "Duração do Contrato Administrativo",

publicado na revista trimestral Âmbito Jurídico:
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Os contratos de locação em que o poder público é

locatário, de seguro, de financiamento, de "leasing" e

aqueles, cujo conteúdo seja regido,

preponderantemente por disposição de direito privado,

submetem-se às normas desta lei, não se lhes aplicando,

porém,_o artigo 57, que trata do prazo^ontratualS. Leia-

se que.a aplicação das normas;pnvadas[sedá na mesma
proporção que asmprmas dé "direito público e não como

pretende,.o dispositivo equivocádamente. Incidem, no

que couber,'ós^ artigos 55'.(cláusulas essenciais), 58

'^(cláusulas: extravagantes),"59,"60 e 61 (formalidades),

além das'normas 'gerájs.--Consequentemente, não há
«restrição, quanto ao prazo. submissos] qúe ficam à lei

própria -. lei'"dè lòcação^prediàl urbahá,í legislação der. t•' i ' • j f
-seguros,Tínanciàmento étc.j Esses contratos poderão ser
feitos para-um ,.prazò súperípr à duração o exercício

õ" : 'J 1
orçamentário, "porque -expféssamenté afastados das

•amarras do^aftigp-57r.~âdequahdo-seíà'Iei própria, no

]que;riãò colidireom ás;regras ésiDeciaisí j
~ •--..T ^ • li

âmbito dos tribunais dé-'contas, tem-se Jensèjado interpretações em

consonância èomja doutrina acima exposta:
I . rt

fOrá), a satisfação dê- determinadas necessidades estatais pressupõe a

utilização de mecanismos próprios e inerentes ao regime privado, subordinados

inevitavelmente a m'ecanismos de mercado. As características da estruturação empresarial
I,

conduzem à impossibilidade de aplicar o regime de direito público, eis que isso acarretaria a

supressão do regime de mercado que dá identidade a contratação ou o desequilíbrio

econômico que inviabilizaria a empresa privada.
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Quanto aos requisitos para prorrogação, andemos a cada um em separado;

Primeiro: há manifestação positiva de vontade do contratado e Segundo: há justificativa e

prévia autorização nos termos do art. 57, § 29, da Lei n- 8.666/93.

O Tribunal de Contas da União, conforme a sua jurisprudência (Decisão n®

473/1999 - Plenário); determina a observância do disposto no art. 57, inciso 11, da lei ns
I,

8.666, de 1993, somente se permitindo prorrogação-de contratos-de prestação de serviços

executados de .fôrma contínua por iguais e sucessivos períodos, desde qilie sejam obtidos

preços e condições mais vantajosas para a Administração.

; • Gluanto à possibilidade de;prorrogação, tendd. ern vistaja previsibilidade
? il - , • -, I -•i

encartada no Prirrieiro Termo de Aditivo ao Contrato, faz-se possível. • i. j| ^ . ... . .... í,. , .

• j ' ' " - 5
i Conforrnè dispõe o. § 29, dq art.. 57/::da-Leji'n|.'8.666, de 1993, toda

1 1 ""
prorrogação de prazo deve-ser justificada por escrito e previamente aütorizada pela

'li! '' • ^ í • 'autoridade competerite para celebrar o contrato.,Vérifica-sê dqs autos que o;dispositivo foi

cumprido pela autoridade cqmpetente. .ú

que concorda com a

sobre tal anuência. !;
; J ;
I Foi

Consta expédierite_ com resposta dpí,pfopnetájjoj do I
i í •̂:«> h; ~ - .-'l

Imõvèl informando

contmüação.dá-locação, cumprin"do .assim'p^requisÍtò legal que dispõe

confirmada-á 'existênciá' de dotaÇãoPorçaítiéhtária pára cobertura das
i

firmar, conformedespesas oriúndás dá celebração do Termo-Aditivo que sel prétende

exigência do inciso lljcio §29 do art. 79 da Lei-n9 8.666, de 1993.!

Aplica-se, pelas, razões acima expostas, apressente locação omandamento
contido no inciso II do art. 57 da Lei n9 8.666, de 1993, em que os contratos que têm por

objeto a prestação de serviços a serem executados de forma contínua podem ter sua

duração prorrogada! por Iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a Administração pública. Vejamos:
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prorrogação ide um
! í

original. Logo,, toma-s

consumação dè |umi
palavras, reputá-se necessária a manutenção, quando da próVrogáção, das',exigências para a

' i II - ^[rir -I. ;
contratação direta com base no art.-24, x',_da Lei hs 8.666/93, em. especial (i) ,a necessidade

; I !1 ;' . -•• •" >, .*V ' -i: •" í |
do imóvel para ojdesempénhõ das,atividades àdrfiinistrativas; (ii) aadequajção do imóvel em
questão (e somente dele) para a"satisfação .dás"riecessidades da! Administração; e (iii) a

i I 1 ^ • I' '' li
compatibilidade do preço exigido" com aquele vigente no mercadó> comprovado por laudo

s I » 1 ' ' f .

técnico prévio.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei

ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos

orçamentários, exceto quanto aos reiativos:

11 - à prestação de serviços a serem executados de forma

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por

-iguais e sucessivos-períodos-cpm~vistas-^ obtenção de
preços 6 condições maisi^ vantajosas para a
administração, limitada a sessenta meses;;

! i-

I ' ' i' "
Assim, não;há óbice, pois,ra prorrogações, sucessivas de contrato em que a

' I ;| - Ii 1 ' j
I • 1 li - • • . • j ' . / . I

Administração seja locatária com fuhdamehto no, artigo, 24, inciso X, da Lei ns 8.666/93

(Decisão nS 503/9j6-Plenár;io,.Décisão n^ 828/00 - Plenário eÁcórd^^q n" 170/05-Plenário).
Âdv|irta-sè,; ..contudo,,, que ias; preocujDações ''̂ óbservacías) quando da

contrato devem ser semelhantes ,àcjuelás*ÍDertinentes| a um ajuste
se innprescindível que !as mésmas_conyiciònantes existentes para

! — • * - -• j e'- l. j

contrato'séjam verificadas no instante idãr prorrogação. Em outras

iPortanto, resta júridicamente-possível-a prõrrògação do contrato em

questão.

3. DA CONCLUSÃO
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Diante do exposto e observado as normas contidas na legislação aplicada

ao caso, a Procuradoria do Município manifesta-se pela POSSIBILIDADE de celebração do

Segundo Termo de; Aditivo, arrimando-se nos princípios que norteiam a atividade

administrativa, no art. 37, inciso XXI, da CRFB/88 e, especificamente, no art. 57, inciso II, da

Lei Federal n^ 8.666/93.

Outrossirri/ atendendo ao dlsposto-no-apt.-38> papágrafO; único, da Lei ns
.j i •ií" 1 i

8.666/93, após pr;évià análise, OPINA pela legalidade da minuta dó instrumento aditivo de
i il ' . , • ' " '

contrato acostada aos autos. , ^ :

Éo parecer, salvo meíhor,jüízò;r

São

•:K
n. >'

üoãq dos Patos - MÁ, terça-feira; 06"de junhojde 202lj

í I
i I

I I

1 1

Máykóri Silva de Sdüsà

Vi V
.

- / í 1

ProcuradorGeraT. .

OAB/MA 14.924r'

-f

l< Vi

! I,

[ rj-
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